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ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

ATA Nº PMC/132/2019 

 

Partes: Município de Congonhas X Espaço Família LTDA-ME. Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de açúcar e adoçante líquido 

para atender diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Congonhas. Prazo de vigência 12 meses. Valor: R$ 47.922,10 Data: 12/11/2019. 
 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE BEM IMÓVEL PMC/071/2017 

 

Partes: Município de Congonhas X Locadora Locarbem Locações de Imóvel LTDA-ME. Objeto: O presente instrumento o reajuste do Contrato de 
Locação PMC/071/2017, referente ao imóvel situado a Avenida Júlia Kubistschek, N°230, Centro, nesta cidade, cujo objeto funcionamento da Sede Administrativa, 

cuja variação do IGP-M apresentada em folha 122 do processo licitatório, para o período de Agosto de 2019 no percentual de 6,39%. Fica estabelecido o reajuste do 

imóvel locado pelo Município no valor de R$ 3.195,00, passando a locação ter como valor mensal R$ 53.195,00. Data: 21/10/2019. 
 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº PMC/055/2019 

 

Ratifico, na forma do artigo 26, da Lei 8.666/93, de 21/06/93, as conclusões do parecer da Procuradoria Jurídica, favorável à Inexigibilidade de 
Licitação, de acordo com o artigo 25, inciso III da Lei 8.666/93 e suas alterações, para contratação da empresa In Group Brasil Publicidade e Entretenimento Ltda-

ME, para apresentação de 02 espetáculos artísticos/musicais com os cantores “Marcel Dias” e com o cantor “Reuber Parreira”, dentro da programação da FNEC, 

conforme solicitação da Secretaria Municipal de Cultura, podendo a Diretoria de Contratos e Licitações celebrar o contrato. Congonhas, 22 de novembro de 2019. 
José de Freitas Cordeiro-Prefeito Municipal. 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

ATA Nº PMC/129/2019 

 
Partes: Município de Congonhas X Maria Aparecida Ferreira da Silva 04719097693-ME. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

camisa de malha para atender aos eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Cultura. Prazo de vigência 12 meses. Valor: R$ 7.332,00. Data: 04/11/2019. 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

ATA Nº PMC/128/2019 

 
Partes: Município de Congonhas X Matheus Fortunato Lourenço Lobo-ME. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de camisa de 

malha para atender aos eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Cultura. Prazo de vigência 12 meses. Valor: R$ 5.310,00. Data: 04/11/2019.  

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

LEI N.º 3.880, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2019 

 

Dispõe sobre o auxílio-uniforme destinado aos servidores da Guarda Civil Municipal de Congonhas e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, aprovou, e eu, Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica instituído o auxílio-uniforme para aquisição de fardamento e acessórios necessários e apropriados ao desempenho das funções institucionais 

dos servidores lotados na Guarda Civil Municipal de Congonhas que, em virtude do exercício de suas funções, for exigido o uso do fardamento e acessórios. 

§ 1º O auxílio-uniforme será pago junto ao vencimento pela Administração Pública Municipal, a título de indenização, que não incorporará ao 
vencimento e nem servirá de base de cálculo para qualquer outro benefício, nem tampouco será objeto de contribuição previdenciária e imposto de renda. 

§ 2º Considerar-se-á uniforme, para os fins desta Lei, a farda, vestuário, calçado ou acessório, confeccionado de acordo com modelo estabelecido, 

necessários ao exercício da função. 
 Art. 2º O auxílio-uniforme será devido aos servidores da Guarda Civil Municipal que, em virtude do exercício de suas funções, for exigido o uso do 

uniforme. 
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§ 1º O pagamento do auxílio-uniforme será realizado, sempre no mês de julho de cada ano, inserido na folha de pagamento do referido mês. 

§ 2º O valor total do auxílio-uniforme será de 150% (cento e cinqüenta por cento) do valor do padrão inicial da categoria. 
§ 3º O Comando da Guarda Civil Municipal de Congonhas deverá encaminhar à Secretaria Municipal de Administração -SEAD, até o último dia útil do 

mês de junho de cada ano, relação nominal dos Guardas Civis Municipais que estiverem em efetivo exercício das funções.  

§ 4º O aluno do curso de formação receberá o auxílio de que trata o caput deste artigo na data de sua inclusão no quadro de servidores do Município, de 
modo a propiciar a aquisição do fardamento necessário e apropriado ao desempenho de suas funções. 

Art. 3º Nos casos em que o servidor da Guarda Civil Municipal, no exercício de suas atribuições sofrer danos em seu uniforme, poderá ser concedida 
indenização a titulo de ressarcimento do valor respectivo da peça danificada para aquisição de nova peça do uniforme, sem prejuízo da completa apuração dos fatos e 

circunstâncias que deram causa ao problema. 

§ 1º O valor da indenização será apurado de acordo com o preço de mercado pago pela peça do vestuário perdida ou danificada. 
§ 2º Os eventos que derem causa ao dano no uniforme serão apurados mediante sindicância determinada pela autoridade máxima do órgão ou entidade de 

sua lotação, ficando condicionada a concessão da indenização prevista no caput deste artigo à ausência de culpa ou dolo do servidor. 

Art. 4º O servidor da Guarda Civil Municipal terá o prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento de que trata a presente Lei para a prestação de contas.  
Parágrafo único. A prestação de contas de que trata esta lei será feita pelo próprio servidor beneficiado, mediante apresentação de relatório, acompanhado 

da nota fiscal. 

Art. 5º A prestação de contas será analisada por uma Comissão Especial devidamente designada pelo Sr. Prefeito Municipal, composta pelo Comandante 

da Guarda Civil Municipal, o Diretor de Assuntos da Guarda Civil Municipal do Sindicato dos Servidores Públicos de Congonhas -Sindicon, um representante da 

Secretaria Municipal da Fazenda -SEFAZ e um representante da Secretaria Municipal de Administração - SEAD. 

Art. 6º Quando ocorrer à desaprovação das contas, o valor impugnado será descontado integralmente no vencimento subsequente ao mês da apuração. 
Parágrafo único. Os valores não utilizados na compra de uniforme, acessórios e equipamentos de que trata esta lei será descontado no vencimento mensal 

subsequente ao mês da apuração. 

Art. 7º O Guarda Civil Municipal que não tiver apresentada prestação de contas no prazo máximo estabelecido, ressarcirá integralmente ao erário, através 
de desconto em folha de pagamento no mês subsequente. 

Art. 8º Deverá a autoridade competente hierárquica, conforme previsto em normas afetas à Guarda Civil Municipal, acompanhar a fiscalização da 

apresentação pessoal de cada componente. 
 Parágrafo único. Ao Guarda Civil Municipal que não se apresentar devidamente uniformizado em serviço será aplicado às sanções previstas no 

regimento interno disciplinar. 

Art. 9º A composição, classificação, discriminação e uso dos uniformes, a serem adquiridos pelos servidores, deverão atender ao requerido pela 
Administração Pública, a obrigatoriedade contida em seu estatuto, decreto ou legislação. 

Art. 10. O Guarda Civil Municipal somente poderá adquirir seu uniforme em fornecedor devidamente credenciado pela administração direta do Poder 

Executivo do Município de Congonhas.  
Art. 11. O auxílio de que trata esta Lei não integra os vencimentos para o efeito de concessão de qualquer incorporação, vantagem pessoal e, ou fixação 

de proventos, não podendo ainda ser cumulativo. 

Art. 12. As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, podendo ser 
proposta abertura de crédito adicional especial referente à inclusão de rubrica orçamentária específica.  

Art. 13. Os valores do auxílio-uniforme deverão observar destino específico previsto nesta lei.  

Art. 14. Excepcionalmente no ano de 2020 o auxílio-uniforme será pago pela Administração Publica Municipal no mês de fevereiro. 
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Congonhas, 20 de novembro de 2019. 
 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

PORTARIA N.º PMC/387, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2019 

 

Nomeia Comissão Especial para aquisição de material médico hospitalar. 
O PREFEITO DE CONGONHAS no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 31, inciso II, alínea “d”, da Lei Orgânica do Município; e  

CONSIDERANDO a Comunicação Interna nº PMC/GAB/SMS/252/2019; 

RESOLVE: 
Art. 1º Instituir uma Comissão Especial para aquisição de material médico hospitalar da Secretaria Municipal de Saúde, com base nas necessidades atuais 

de melhoria e aprimoramento do serviço, seguindo os princípios da Constituição Federal, art. 37 no que tange a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência, composta pelos servidores Alexandre de Fátima da Silva – matrícula 2125, Fabiana Mara de Almeida Assunção – matrícula 20143259, Juscelino José 
Ribas – matricula 12440, Marcelo Silva Reis – matrícula 201440881, Natália Castro Braga – matrícula 20141908, Priscila Oliveira Magalhães – matrícula 61291 e 

Regina  Aparecida de Santana – matrícula 304, com as seguintes atribuições: 

verificação de preços de material médico hospitalar, para fins de avaliação na manutenção da economicidade; 
padronização de material médico hospitalar na Secretaria Municipal de Saúde de Congonhas por intermédio da tabela CMED (Câmara de Regulação do 

Mercado de Medicamentos – Anvisa) e catálogo SIMPRO;   

racionalidade na aquisição e consumo; 
controle de qualidade; 

gestão de pedidos de compras, conferência das cotações e implementação de  prazos/cronogramas; 

acompanhamento e suporte na atualização dos itens cadastrados no sistema do almoxarifado de saúde. 
Art. 2º A presidência caberá ao membro Juscelino José Ribas e a vice-presidência ao membro Fabiana Mara de Almeida Assunção. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Fica revogada a Portaria n.º PMC/190, de 6 de junho de 2019. 
 

Congonhas, 20 de novembro de 2019. 
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JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

PREFEITURA DE CONGONHAS/MG – CONTRATO DE PROGRAMA Nº 003/2019 

 
Partícipes: Município de Congonhas (CNPJ 16.752.446/0001-02) e Consórcio Público para o Desenvolvimento Alto Paraopeba- CODAP (CNPJ 

08.753.385/001/70).  

Objeto: Estabelecer as obrigações e responsabilidades das partes, para a execução do Programa de Elaboração de Projetos de Iluminação Pública – LED 
a ser desenvolvido e prestado pelo CODAP, nas condições e exigências estabelecidas na Chamada Pública Procel Reluz – 01/2019, cujo edital faz parte deste 

instrumento.  

Parágrafo Único: O presente Contrato de Programa objetiva:  
I – desenvolver projetos de eficiência energética em iluminação pública, com tecnologia LED, nas condições e exigências estabelecidas na Chamada 

Pública Procel Reluz – 01/2019; 

II – o CODAP irá concorrer na modalidade consórcio, sendo responsável pela elaboração da proposta técnica;  
III – toda a logística e desenvolvimento das atividades previstas no Programa serão custeados unicamente pelo Contrato de Programa e sua execução 

ficará a cargo do CODAP; 

IV – o custeio dos serviços será dividido pelos municípios que aderirem ao programa na proporção dos Pontos de Iluminação Pública constantes dos 
projetos; 

V – o CODAP deverá, pó meio de contratação de empresa especializada, elaborar os projetos que deverão substituir luminárias com tecnologia LED, 

além de braços e demais equipamentos auxiliares, sendo vedados projetos de expansão do sistema de iluminação publica dos municípios. 
Vigência: De 04/11/2019 a 31/12/2018. Valor: R$ 10.956,19 (dez mil novecentos e cinqüenta e seis reais e dezenove centavos).  Dotação orçamentária: 

Órgão: 17. Unidade: 04. Função: 25. Subfunção: 752. Programa: 0042. Atividade: 0.080 – Manutenção Iluminação Pública. 3.3.93.39 – Outros Serviços de Terceiros 

– Pessoa Jurídica. Fonte: 00. Ficha: 776.  
 

Congonhas, 22 de novembro de 2019. (a) José de Freitas Cordeiro - Prefeito de Congonhas e Rodolfo Gonzaga da Silva - Secretário Executivo do 
Consórcio Público para o Desenvolvimento do Alto Paraopeba- doravante denominada CODAP. 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

PREGÃO PMC/0115/2019/2019 – PRC 203/2019 

 

Contratação de empresa para locação de analisadores automáticos e de reagentes para dosagens bioquímicas para atender aos usuários das Unidades de 
Saúde e de Pronto Atendimento. A Pregoeira do Município de Congonhas – MG, nomeada pela Portaria n.º PMC/110/2019, no uso de suas atribuições retifica o edital 

do Pregão supracitado, a saber: 1) No Subitem 1.1, do edital e no Preâmbulo do Termo de Referência - ANEXO I, do edital, onde se lê “(...) locação de um analisador 

automático (...), leia-se “(...) locação de dois analisadores automáticos (...). Congonhas, 22/11/2019. Helstene C. D. Leite - Pregoeira. 
 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 
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E X P E D I E N T E 
ÓRGÃO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 

 

ÓRGÃO GESTOR: 

Secretaria Municipal de Administração 

 

ÓRGÃOS PUBLICADORES: 

Secretaria Municipal de Administração 

Secretaria Municipal de Gestão Urbana 
Secretaria Municipal de Planejamento 

Secretaria Municipal de Educação 

Secretaria Municipal de Finanças 

Secretaria Municipal de Governo 

Câmara Municipal de Congonhas 

FUMCULT 

PREVCON 
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